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Apresentação


			A coruja de Minerva alça voo ao se iniciar o crepúsculo.


			Hegel


			O Poder Americano no Sistema Mundial Moderno – Colapso ou Mito do Colapso? é composto por três capítulos. O primeiro, “Giovanni Arrighi – os ciclos hegemônicos e o caos e a governabilidade no Sistema Mundial Moderno”, tem ênfase teórica. Partimos do conceito de “sistema-mundo moderno” e da teoria dos “ciclos hegemônicos” de Giovanni Arrighi e Immanuel Wallerstein. Investigamos as semelhanças e as diferenças entre as construções teóricas desses dois autores “neomarxistas”. Posteriormente, analisamos a tese de Arrighi sobre a “crise terminal” do poder americano e o “caos” e a “governabilidade” no Moderno Sistema Mundial. 


			O segundo capítulo, “Immanuel Wallerstein – o declínio do poder americano e o colapso do Sistema Mundial Moderno”, apresenta ênfase histórica. A partir da interpretação wallersteiniana da conjuntura internacional dos anos 1970 até o presente século, investigamos a tese de Immanuel Wallerstein sobre o colapso do poder americano e o esgotamento do Sistema Mundial Moderno. 


			O terceiro capítulo, “José Luís Fiori – o mito do colapso do poder americano e do Sistema Mundial Moderno”, privilegia tanto a perspectiva teórica quanto a perspectiva histórica. Analisamos a teoria de José Luís Fiori sobre o “universo em expansão” e sua tese de “explosão expansiva” – as quais se contrapõem a teoria dos “ciclos hegemônicos” e a tese da “crise terminal” do poder americano e do Moderno Sistema Mundial. Seu diagnóstico da conjuntura internacional. E, por fim, as críticas taxativas de Fiori aos argumentos dos dois principais teóricos da perspectiva do sistema-mundo, Giovanni Arrighi e Immanuel Wallerstein. 


			Em suma, o fulcro da nossa questão é: os Estados Unidos vivem uma “crise hegemônica terminal”? E o sistema-mundo, chegou ao esgotamento? O Poder Americano no Sistema Mundial Moderno: Colapso ou Mito do Colapso?


			 


			





Prefácio


			Uma bela porta de entrada para um debate crucial 
sobre Relações Internacionais


			Grande parte da literatura sobre relações internacionais é acriticamente favorável à política implementada pelos Estados Unidos da América. Por esse motivo, essa literatura ignora ou mesmo sonega os vínculos que mantém com interesses estratégicos ou mesmo táticos predominantes naquele país, contribuindo ativamente para a tentativa de constituição de uma ordem imperial comandada pela maior potência planetária. 


			A partir dessa posição, diversos intelectuais satanizam quaisquer movimentos e governos que são percebidos como adversários reais ou potenciais dos EUA. Vale a recíproca, ou seja, a indulgência em relação a Estados e regimes políticos que estão longe de qualquer modelo de democracia e liberdade política, mas se constituem em aliados fieis da grande potência norte-americana. Por exemplo, a monarquia da Arábia Saudita é apresentada como idêntica à monarquia parlamentar britânica ou sueca, ocultando-se o caráter profundamente liberticida do sistema político vigente naquele país do Oriente Médio. Para ficarmos na mesma região, praticamente não se pergunta sobre o sistema político do Kwait, cuja invasão pelo Iraque foi pretexto para a primeira Guerra do Golfo (1990-91); ou acerca da democracia no Qatar, local escolhido pela Fifa para sediar, em 2022, a Copa de Mundo de Futebol. Nesse contexto, a grande maioria do público fica imersa em um fantasmagórico mundo de heróis e vilões, uns e outros responsabilizados pelas vicissitudes da política internacional. 


			A primeira contribuição do livro de Pedro D. Costa Júnior consiste em efetuar um duplo processo de superação do maniqueísmo e da individualização que caracterizam as referidas abordagens. Os EUA não representam “o bem”, nem seus adversários se reduzem necessariamente a brutais encarnações do mal absoluto. E, tanto de um lado como do outro, a política internacional sofre a determinação de processos profundos que transcendem de longe os atributos positivos ou negativos, especialmente quando retirados da vida privada, dessa ou daquela individualidade. Nesse trajeto, nosso autor nos ajuda a ingressar no exame de questões-chave da vida política que, especialmente a partir de Maquiavel, têm apaixonado, sob diversas conceituações, a imensa maioria dos grandes teóricos da política. A principal delas gira em torno das relações entre violência e submissão. 


			É o que encontramos nos contratualistas clássicos (de Hobbes a Rousseau), com suas reflexões sobre o que leva os indivíduos a estabelecer pactos de obediência ao soberano; Marx, com a problemática da ideologia e da exploração/dominação de classe; Weber, com as reflexões sobre os tipos de dominação legítima; Gramsci, com as formulações acerca das relações entre coerção e hegemonia. Por mais diferentes que sejam essas as abordagens, ela possuem um ponto em comum ao considerarem que a relação política duradoura é marcada, de um modo ou de outro, pela presença da violência (ou, melhor ainda, da capacidade de seu exercício) e da aceitação desta como, de algum modo legítima. Esse processo de naturalização da violência pode chegar a um ponto em que ela sequer é percebida como tal. 


			Dessa forma, chegamos a um conceito fundamental para a questão abordada por nosso autor. Que os Estados Unidos são uma grande potência econômica ninguém nega. E qualquer consulta à internet sobre o número e o âmbito das intervenções bélicas ou sobre a distribuição de bases militares desse país pelo planeta leva-nos a, pelo menos, intuir que existe uma sólida relação entre a proeminência econômica e a militar. A adoção de uma perspectiva histórica nos ajuda a perceber que essa dupla proeminência não somente já foi exercitada por outras potências, mas, de um modo ou de outro, se fez acompanhar de um terceiro aspecto: algum tipo de aceitação por parte dos povos e governos sobre os quais ela se impunha. Em outros termos, essa tripla proeminência, quando relevante, configura uma complexa relação à qual se refere o conceito de hegemonia. É nesse sentido que diversos autores recorrem a este conceito, antes formulado com vistas ao âmbito interno às sociedades, na tentativa de adequá-lo à análise crítica das relações internacionais. 


			Uma importante qualidade deste livro de Pedro D. da Costa Júnior consiste na capacidade de recorrer com muita competência a todo esse repertório teórico e traduzi-lo em uma linguagem de fácil compreensão por um púbico mais amplo interessado em relações internacionais. Dessa forma, apresenta uma questão crucial: a quantas anda a hegemonia dos Estados Unidos? Estará em crise, como acreditam diversos analistas tanto no campo crítico como no conservador? Essa crise é terminal ou pode ser revertida? No caso da primeira alternativa, qual a situação atual? De uma nova hegemonia ou de um caos que solapa os fundamentos de qualquer governabilidade no âmbito mundial?


			Outro mérito importante de nosso autor é que, em vez de responder diretamente à questão, apresenta as principais vertentes de análise do problema e concentra o foco em três das mais importantes no campo da análise crítica. Ao se deparar com duas delas, o leitor se informará, além disso, de que grande parte das análises críticas que colocam em questão a capacidade hegemônica dos Estados Unidos da América é formulada no interior desse mesmo país, por uma série de autores que, embora reconhecidos internacionalmente, é lá que possuem sua principal inserção institucional. 


			Enfim, ao apresentar a terceira vertente de análise, nosso autor nos presta uma grande contribuição suplementar: aborda a excelente, embora quase totalmente desconhecida pelo grande público, contribuição prestada por uma série de pesquisadores brasileiros. 


			Este importante livro de Pedro D. da Costa Júnior, fruto de uma pesquisa acadêmica rigorosa, além de premiar o leitor com uma ótima via de acesso a questões cruciais para o futuro da humanidade, é um belo indício de que nosso autor está no caminho certo para integrar, ao seu modo, o terceiro grupo de intelectuais mencionados no parágrafo anterior.


			Lúcio Flávio Rodrigues de Almeida


			Professor livre-docente


			Departamento de Política e Programa de 
Estudos Pós-Graduados em Ciências Sociais da PUC-SP. 
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INTRODUÇÃO


			Teoria e Conjuntura


			Desde a ascensão dos Estados Unidos como hegemon no Sistema Internacional após a II Guerra Mundial, o fulcro dos estudos da teoria das Relações Internacionais tem sido a capacidade de manutenção – e expansão – dessa hegemonia ou seu esgotamento inexorável. Sendo assim, se o zênite da hegemonia estadunidense ocorreu nas décadas subsequentes ao desfecho do segundo grande conflito mundial, a partir da década de 1970, entretanto, uma extensa produção acadêmica passa a examinar a crise da hegemonia norte-americana. Já na década de 1960, China e França recusam-se a assinar o TNP (Tratado de Não Proliferação de Armas Nucleares) e produzem suas próprias armas atômicas, evidentemente a contragosto da potência norte-americana. Em 1968, ocorreram os movimentos de contestação à hegemonia estadunidense oriundos da rebeldia social da contracultura. Em 1979, a União Soviética impetra ultrapassar os limites de sua “zona de segurança” ao invadir o Afeganistão e, assim, escapar do sistema de contenção matizado pelos rivais. No mesmo ano, a revolução xiita no Irã contraria a hegemonia dos Estados Unidos no Oriente Médio. A contundente derrota do Vietnã, a crise do dólar e os sucessivos choques do petróleo, em 1973 e posteriormente 1979, os quais provocaram a ruptura do regime energético pautado no petróleo barato. O desmantelamento do regime monetário internacional de Bretton Woods e, a rápida recuperação econômica da Alemanha e do Japão, que começaram a competir por mercados que ameaçavam os interesses norte-americanos, dando assim sinais evidentes de seus propósitos de retomar um projeto nacional visando sua expansão territorial e econômica. Enfim, diante desse complexo cenário mundial, diversos analistas das Relações Internacionais – sobretudo os ligados à corrente “neomarxista” – profetizavam o colapso do poder americano. Segundo Immanuel Wallerstein: “Há muito tempo venho argumentando que os Estados Unidos estão em decadência como potência hegemônica desde a década de 1970” (WALLERSTEIN, 2002a, p. 9). 


			Entrementes, durante a década de 1980, o cenário mudou. Segunda a interpretação do “desenvolvimento” da Economia Política Internacional a “diplomacia do dólar forte”, realizada pelo governo Reagan, marcou “a retomada da hegemonia americana” por meio da supervalorização de sua moeda. Conforme Maria da Conceição Tavares e Luiz Gonzaga Belluzzo: “A vulnerabilidade do dólar como moeda internacional foi contornada pela da ‘diplomacia do dólar forte’ do governo Reagan (Volker), executada sem piedade no início dos anos 1980” (TAVARES; BELLUZZO, 2004, p. 130). 


			Ao passo que, para os chamados “triunfalistas”1, já no início da década de 1990, as vitórias na Guerra Fria e na Guerra do Golfo sacramentaram a supremacia absoluta dos Estados Unidos no Sistema Internacional. Segundo Robert Kagan, “o novo imperialismo seria realismo. Já que os EUA realmente têm poderes imperiais, seria melhor usá-los de vez” (KAGAN apud MANN, 2006, p. 21). E no decorrer dos anos 1990, com um crescimento econômico contínuo e rendimentos financeiros exponenciais; com o sucesso em disseminar a globalização e o liberalismo financeiro como um fenômeno “automático” e “benéfico” para toda a humanidade; diante da ausência de um rival equivalente no campo militar; e, diante das quedas do crescimento econômico de Japão e Alemanha – à época, respectivamente, a segunda e a terceira maior economia do mundo –, falou-se em uma hegemonia “perene” dos Estados Unidos e até mesmo no “fim da história”. Segundo Joseph Nye: “Desde a Roma antiga, nenhuma nação se elevou tão acima das outras” (NYE, 2002, p. 25). Francis Fukuyama2 foi além: “Hoje, temos dificuldade em imaginar um mundo que seja radicalmente melhor do que o nosso, ou um futuro que não seja essencialmente democrático e capitalista” (FUKUYAMA, 1992, p. 46). 


			No entanto, na década de 2000, ressurge com intensidade o debate acerca do declínio do poder norte-americano. Uma miríade de imbricações internas e mundiais que emergiram na primeira década do novo século enfraqueceu as interpretações que previam uma era de paz e prosperidade, pautada sob as benesses da promoção mundial do liberalismo econômico e da ordem “garantida” pela superpotência mundial. Consequentemente, as teses acerca do outono hegemônico estadunidense voltaram a estar em evidência. Com a crise político-institucional oriunda da controversa eleição de George W. Bush; os ataques de 11 de setembro de 2001 ao Pentágono e ao World Trade Center; a desaceleração econômica da potência americana rumo à recessão; o homérico aumento da dívida pública norte-americana; a explosão da bolha financeira, a crise hipotecária e a queda da confiança e do consumo da população; a ampliação do desencanto e da contestação em diversos pontos no interior da potência hegemônica, como os protestos “Ocupem Wall Street”; o desfecho da euforia globalitária por todo o planeta; a crise financeira iniciada em 2008, a qual se mostrou profundamente mais intensa do que as bolhas precedentes, e cujo epicentro foi o próprio sistema financeiro dos Estados Unidos, núcleo da ordem neoliberal; a fortemente contestada “Guerra ao Terror”, especialmente o fracasso da ocupação norte-americana no Iraque; o “ressurgimento” da Rússia de Vladimir Putin, com políticas expansionistas e, sobretudo, a ascensão da China no Sistema Mundial; a volta da “geopolítica das nações”, com corrida armamentista, políticas nacionalistas e disputas hegemônicas em diversas regiões do mundo. Enfim, diante de uma série de desgastes políticos, econômicos e militares sofridos pelos Estados Unidos, sobretudo a partir de 2001, e suas implicações na conjuntura internacional, retornam à pauta de discussões as teses sobre o colapso do poder americano. Conforme Eric Hobsbawm: “[...] a superioridade dos Estados Unidos é um fenômeno temporário..., e o projeto americano está falindo” (HOBSBAWM, 2007b, s/p). 


			Diante desse intricado cenário internacional, ressuscitou-se o debate nos Estados Unidos entre os “declinistas”, que apregoam o colapso da supremacia americana no Sistema Internacional, e os “renovacionistas”, que acreditam na perenidade da preponderância do poder estadunidense. 


			Entre os que apregoam a renovação do poder americano estão autores como Philip Bobbitt (2001), Robert Kaplan (2005), Charles Krauthammer (2003), Robert Kagan (2003) e Niall Ferguson (2001 e 2004), que defendem a tese da supremacia incontestável do poder americano e que os Estados Unidos precisam assumir plenamente a posição de um “Império Mundial benevolente” e repudiam qualquer tipo de Ordem Internacional multilateral.3 Como aponta o crítico tenaz desse grupo, o sociólogo Michael Mann:


			[...] esses autores insistiram que os EUA poderiam levar a paz ao mundo que continua a ser obstinadamente hobbesiano. Kagan disse que “a hegemonia benevolente exercida pelos EUA é boa para uma parte imensa da população do mundo”. É humanitária. O historiador Paul Kennedy foi bem além de Roma, como revela o título de seu artigo: “A Maior Superpotência de Todos os Tempos”. Dinesh D’Souza aprovou: “Desde o fim da Guerra Fria, os EUA exerceram uma influência sem paralelo e quase sem rival no mundo todo – em termos econômicos, políticos, culturais e militares”. Ele concordava que os EUA eram mais benevolentes do que todos os impérios anteriores. Ao observar que sua própria pátria, a Índia, era subjugada por 100 mil soldados britânicos, fez a descomunal afirmativa que “o império norte-americano [é] o poder imperial mais magnânimo que já existiu. [...] Se é este o funcionamento do império, queremos mais” (MANN, 2006, p. 22). 


			Se Robert Kagan e Dinesh D’Souza defendem explicitamente a propagação do “império norte-americano”; Paul Kennedy (2002) sustenta a tese que, se a “benigna hegemonia dos Estados Unidos” ruir, todo o mundo lamentará profundamente. Segundo Charles Krauthammer (2003), com o colapso dos rivais soviéticos, o Sistema Internacional ingressou em uma “era unipolar”, na qual os Estados Unidos se tornaram inquestionáveis, como superpotência a dominar o mundo. Para Samuel Huntington: “Um mundo sem a primazia norte-americana será um mundo com mais violência e desordem e menos democracia e crescimento econômico” (HUNTINGTON, 1993, p. 83). Conforme Philip Bobbitt (2001), um dos entusiastas da invasão ao Iraque, o “benevolente Império Americano Global” é o que garantirá a paz ao Sistema Mundial. Sua “teoria constitucional” classifica a democracia e os direitos humanos acima da soberania dos Estados. Destarte, se um Estado não é democrático ou não é capaz de proteger os direitos humanos, o “Império” deve agir em “favor” desse Estado e intervir militarmente. A partir dessa linha de raciocínio, Bobbitt defende o direito dos Estados Unidos ao “ataque preventivo” contra armas de destruição em massa.4 O historiador Niall Ferguson – que nas palavras de Hobsbawm é “O mais inteligente dos integrantes da escola neo-imperial” (HOBSBAWM, 2008, p. 55) – discute as razões e o sentido que o “Império norte-americano” deve tomar a fim de se construir uma Ordem Internacional mais estável. “O que falta aos Estados Unidos é a vontade de exercer o papel cumprido pela Inglaterra no século XIX” (FERGUSON, 2001, p. 421). 


			De outro lado, na corrente declinista, se encontra um arcabouço intelectual constituído por autores como o próprio Michael Mann (2006), Charles Kupchan (2002), Andrew Bacevich (2003) e Chalmers Johnson (2004), que, ao contrário do grupo anterior, criticam o unilateralismo dos Estados Unidos, propondo ou prevendo um retorno à ordem multilateral. “Os poderes americanos são heterogêneos e inadequados para um Império, principalmente um Império benevolente” (MANN, 2006, p. 362). E apontam que o declínio do poder americano é cada vez mais evidente. Conforme argumenta Michael Mann:


			Como os “teóricos dos sistemas mundiais”, Emmanuel Todd, demógrafo e ensaísta francês, sugere que o declínio americano já começou e não será revertido pelos novos imperialistas. Diz que todos os seus poderes estão enfraquecendo. As suas forças armadas têm um ponto fraco – a relutância em sofrer baixas; a sua “cobrança de tributos” econômica é cada vez mais frágil; a sua própria democracia vem enfraquecendo enquanto a democracia global vem fortalecendo a resistência global aos EUA; e os EUA estão se afastando de valores americanos que têm poder de atração universal (MANN, 2006, p. 25). 


			Também entre os que apontam o declínio do poder americano, encontram-se as duas principais vertentes “neomarxistas” de estudos das Relações Internacionais, a “Teoria Crítica” e o “Sistema-Mundo” (esta segunda nosso objeto de estudo neste livro). A primeira possui como principal expoente teórico, o canadense Robert Cox. Essa escola crítica parte das construções teóricas de Antonio Gramsci. A Teoria Crítica intenta desenvolver um estudo crítico da Economia Política Internacional e das Relações Internacionais por meio da elaboração de formas de explicação historicamente integradas e dialéticas, tendo em vista o contexto internacional da segunda metade do século XX e início do século XXI. A fim de evitar cair na “armadilha” do sectarismo intelectual, busca-se transcender distinções acadêmicas de utilidade limitada, por exemplo, aquelas entre relações internacionais e política comparada, entre política e teoria empírica, entre sociologia política e economia política. A reconstrução da teoria histórico-materialista precisa considerar questões ontológicas, epistemológicas e metodológicas concernentes ao passado, ao presente e ao futuro (GILL, 2007, p. 41-42). Dentre os pontos mais relevantes da Teoria Crítica na análise das Relações Internacionais5 destacam-se: a crítica ao conservadorismo das teorias dominantes, procurando formular uma teoria que enfatize a mudança no centro da análise. A afirmação do caráter histórico da teoria social e das estruturas econômicas, políticas e culturais no Sistema Internacional. A análise do caráter de reprodução das relações de poder, assinalando as questões que envolvem a hegemonia das grandes potências e as assimetrias que perpassam as relações sociais e a concepção de Estado. A soberania estatal entra no debate, assim como os aspectos relacionados a práticas de exclusão e dominação na política mundial. Por fim, faz-se crucial apontar que a critical theory tem como objetivo uma reflexão emancipadora da realidade a partir das considerações acima, assim como a transformação substancial desta.6 Nas palavras de Fred Halliday: “[...] teoria (crítica) baseada em uma teleologia histórica implícita, em uma ética das consequências e na suposição de que alguma sociedade radicalmente diferente pode ser criada” (HALLIDAY, 1999, p. 61-62). 


			A perspectiva do sistema-mundo ou do (SMM) Sistema Mundial Moderno, (que será cuidadosamente examinada no capítulo 1) tem como principiais autores7 Immanuel Wallerstein e Giovanni Arrighi. Ambos tecem uma análise crítica da conjuntura internacional, que aponta para uma crise definitiva da hegemonia norte-americana. Segundo Giovanni Arrighi: “Crise sinalizadora foi a dos anos 1970, um sinal de que a hegemonia americana estava com problemas [...] O que vemos agora é uma crise terminal” (ARRIGHI, 2007, s/p). Immanuel Wallerstein vai além e afirma que a atual crise mundial não é “apenas” de caráter hegemônico, é também sistêmica. Ou seja, além de o mundo estar diante do colapso do poder americano, está em curso o fim do próprio sistema interestatal capitalista, que ele denomina “sistema-mundo moderno”. Segundo Wallerstein: 


			Em algum momento, lá na frente, em 2025 ou 2050, chegará a hora do ajuste de contas. E o mundo estará diante do mesmo tipo de escolha que os Estados Unidos se defrontam agora. O Sistema Internacional marchará para uma reestruturação que será repressiva ou igualitária [...]. Claro que aqui estamos falando da extinção do Sistema Internacional atual e sua substituição por algo totalmente diferente. E é impossível prever o resultado. Estaremos em um ponto de bifurcação e as oscilações aleatórias terão efeitos muito diferentes. O que podemos fazer é apenas sermos lúcidos e ativos, pois nossa atividade estará inserida nessas oscilações e influirá muito no resultado (WALLERSTEIN, 2002b, p. 209). 


			Ao mesmo tempo em que se desenvolve este debate no “centro capitalista”, entre renovacionistas e declinistas, outra corrente teórica (que será nosso objeto de estudo, no capítulo 3) organiza o debate sobre o poder americano, de forma original, a partir da perspectiva da “periferia do capitalismo”. Trata-se da interpretação do “desenvolvimento” ou “desenvolvimentista” de Economia Política Internacional. Sua matriz teórica é ampla e parte de autores como Karl Marx, Friedrich Hegel, Carl von Clausewitz, Max Weber, Antonio Gramsci, Fernand Braudel, John Maynard Keynes, Karl Polanyi, Raúl Prebisch e Celso Furtado8.


			Os estudos dessa corrente teórica crítica, sobre Economia Política Internacional contemporânea, são marcados pelo texto “seminal” de Maria da Conceição Tavares, escrito em 1985, sobre A retomada da hegemonia norte-americana. Numa época em que frutificavam as teses de “declínio do poder americano” e o surgimento de uma nova Ordem Mundial multilateral, o célebre artigo de Conceição Tavares, na contracorrente dessas teses declinistas, defendeu que os movimentos de desregulação e financeirização da economia internacional não eram produto de um desenvolvimento natural e autônomo das forças de mercado. Ao contrário, faziam parte de um exitoso planejamento estratégico dos Estados Unidos de retomada de sua posição hegemônica, fragilizada durante a década de 1970. Conforme a autora:


			Os desdobramentos da política econômica interna e externa dos Estados Unidos, de 1979 para cá, foram no sentido de retomar o controle financeiro internacional através da chamada diplomacia do dólar forte. Esta, apesar de mergulhar o mundo numa recessão generalizada, deu aos Estados Unidos à capacidade de retomar a iniciativa e, por isso, os destinos da economia mundial encontram-se hoje, mais do que nunca, na dependência das ações da potência hegemônica... Esse poder deve-se menos a pressão transnacional de seus bancos e corporações em espaços locais de operação, do que a uma visão estratégica da elite financeira e militar americana que se reforçou com a vitória de Reagan (TAVARES, 1997, p. 29-30).


			Esse ensaio é republicado em Poder e dinheiro: uma economia política da globalização, em 1997, livro organizado pela própria Maria da Conceição Tavares em conjunto com José Luís Fiori9. A partir de então, nota-se uma sistematização dessa corrente teórica desenvolvimentista10 no estudo das Relações Internacionais. 


			A releitura coletiva desse texto, feita em 1996, serviu de ponto de partida para um seminário de discussão das bases teóricas e metodológicas de uma economia política crítica da nova ordem econômica e política mundial. (TAVARES; FIORI, 1997, p. 8).


			Os representantes dessa escola crítica de pensamento são ligados ao Centro de estudos de Economia Política Internacional da Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ), à “Escola de Campinas”, o Instituto de Economia da Universidade de Campinas (Unicamp) e ao Centro de Estudos para a América Latina (Cepal). Dentre seus nomes, além dos já citados – Maria da Conceição Tavares, Luiz Gonzaga Belluzzo e José Luís Fiori –, estão João Manuel Cardoso de Mello, José Carlos de Souza Braga, Carlos Aguiar Medeiros, Wilson Cano, Franklin Serrano, Ernani Teixeira Torres Filho, José Carlos Miranda e Luciano Coutinho, dentre outros. Juntos, esses autores publicaram uma série de livros examinado criticamente as grandes transformações na economia política internacional a partir dos anos 1970. E, a despeito de possuírem múltiplos pontos de vista sobre distintos temas, há pelo menos três consensos que os unem: I) que a dinâmica capitalista fica completamente incompreensível se não levarmos em conta o movimento simultâneo de suas determinações econômicas e políticas; II) a convicção de que a dimensão essencial e inovadora desta nova etapa de internacionalização capitalista se concentra no campo financeiro, no qual se desfizeram as fronteiras entre as moedas e os capitais, permitindo uma verdadeira universalização do capital financeiro; III) a certeza de que a reorganização econômica e política está passando por um processo de re-hierarquização de poderes políticos e econômicos regionalizados e assimétricos. E que, por isto, não há possibilidade de uma explicação única, nem tampouco de uma só estratégia em face do processo não inclusivo nem homogeneizador da globalização financeira (TAVARES; FIORI, 1997). 


			Afora estes consensos, os autores desta coletânea compartilham uma critica comum não apenas à visão ingênua, apologética ou ignorante do processo de globalização, mas também uma militância critica contra as políticas neoliberais de abertura comercial e financeira indiscriminada e desmonte do Estado a pretexto de uma fictícia ‘inserção’ no processo de globalização. Em primeiro lugar, porque não existe tal coisa como a globalização em sentido genérico. Em segundo lugar, porque, onde ocorre, tal processo tem sido assimétrico do ponto de vista do capital, do trabalho e dos espaços econômicos regionais. E em terceiro lugar, porque só têm tido ‘vez’ neste processo os países dotados de capacidade de imposição internacional de sua vontade política de preservação de suas identidades e de conquista de participação crescente na riqueza mundial (TAVARES; FIORI 1997, p. 12-13).


			Desde a organização da referida coletânea, iniciada em 1997, a nominada Escola desenvolvimentista vai se diversificando a partir das suas premissas essenciais e assumindo diferentes enfoques de pesquisa e distintas preocupações temáticas. Em nosso livro, discutiremos a perspectiva do desenvolvimento de José Luís Fiori, que vem direcionando suas pesquisas sobre o fenômeno do Poder Global nas Relações Internacionais. 


			Essa corrente de interpretação das Relações Internacionais, capitaneada por Fiori, busca uma apurada análise das transformações geopolíticas e geoeconômicas do final do século XX e dos novos cenários do século XXI. Privilegiando o estudo da retomada e da expansão do poder norte-americano nesse período. E a forma dos Estados Unidos exercerem seu “poder global”, por meio do controle estrutural da produção, do comércio, das finanças, da energia e das telecomunicações no Sistema Internacional.11 Ao contrário dos teóricos do sistema-mundo, Giovanni Arrighi e Immanuel Wallerstein, que diagnosticam a “crise terminal” do poder americano. Essa interpretação das Relações Internacionais contemporâneas indica que, durante a década de 1990, os Estados Unidos concentraram um poder político, econômico e militar sem precedentes na história do Moderno Sistema Mundial. E que mesmo os desafios enfrentados pela potência hegemônica, no início do século XXI, não constituem uma ameaça ao poder global norte-americano conquistado após a Guerra Fria. Dessa forma, é rechaçada categoricamente a hipótese de “colapso” do poder americano, assim como a do “esgotamento” do Sistema Mundial Moderno. Ao se referir às instabilidades sofridas pelos Estados Unidos nesse início de século, Fiori argumenta:


			Mas não há sinais econômicos ou militares de que essas dificuldades sejam parte de uma crise terminal, nem muito menos de que os Estados Unidos estejam deixando de ser um Estado Nacional, com seu projeto de poder global. (FIORI, 2004, p. 102). 


			Diante desse complexo contexto histórico e desse acalorado debate teórico, este livro se debruça sobre as grandes transformações estruturais do Sistema Internacional desde os anos 1970 até o início do século XXI. Nosso objeto de análise é o papel central dos Estados Unidos nesse cenário, suas crises e seus desdobramentos em todo o Sistema Mundial. E, a partir da crise do poder americano, investigamos também a crise do próprio Sistema Mundial Moderno. Para isso, delimitamos nosso escopo a partir do debate entre duas correntes de interpretação das Relações Internacionais: a do “sistema-mundo” e a do “desenvolvimento”. Contrapondo as interpretações de três expressivos autores críticos ligados a essas duas correntes de pensamento: Giovanni Arrighi, Immanuel Wallerstein e José Luís Fiori. Analisamos assim as semelhanças e diferenças entre suas ideias e como eles se colocam diante dessas questões cruciais.


			Este livro é composto por três capítulos. O primeiro capítulo tem uma ênfase teórica. Partimos do conceito de “sistema-mundo moderno” e da teoria dos “ciclos hegemônicos” de Giovanni Arrighi e Immanuel Wallerstein. Investigamos as semelhanças e diferenças entre as construções teóricas desses dois autores neomarxistas. Posteriormente, analisamos a tese de Arrighi sobre a “crise terminal” do poder americano e o “caos e a governabilidade” no Moderno Sistema Mundial. O segundo capítulo apresenta uma ênfase histórica. A partir da interpretação wallersteiniana da conjuntura internacional dos anos 1970 até o presente século, investigamos a tese de Immanuel Wallerstein sobre o “colapso” do poder americano e o “esgotamento” do Sistema Mundial Moderno. O terceiro capítulo privilegia tanto a perspectiva teórica quanto a perspectiva histórica. Analisamos a teoria de José Luís Fiori sobre o “universo em expansão” e sua tese de “explosão expansiva” – às quais se contrapõem a teoria dos “ciclos hegemônicos” e a tese da “crise terminal” do poder americano e do Moderno Sistema Mundial. Seu diagnóstico da conjuntura internacional. E, por fim, as críticas contundentes de Fiori aos argumentos dos dois teóricos do sistema-mundo moderno, Giovanni Arrighi e Immanuel Wallerstein. 


			Em suma, nossa questão é: os Estados Unidos enfrentam o colapso de seu poder hegemônico? E, o Sistema Mundial Moderno chegou ao seu esgotamento? Diante dessas questões latentes, contrapomos as interpretações críticas de duas correntes teóricas de análise das Relações Internacionais: a do sistema-mundo e a do desenvolvimento. E, a partir disso, investigamos as grandes transformações estruturais do Moderno Sistema Mundial desde a década 1970 até as primeiras décadas do século XXI, tendo em vista a nominada “crise da hegemonia americana”.
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